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VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:

SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 28 / 02 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 

1. BLOCO PARLAMENTAR UNIDOS PELO MARANHÃO.....16 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA.............09 MINUTOS
3. BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO.......35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DO DIA 28/02/2023 – 

(TERÇA - FEIRA)

I - MEDIDA PROVISÓRIA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO 

1.	 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 396/2023, DE AUTORIA DO 
PODER EXECUTIVO, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A APLICAR, NOS TERMOS EM QUE ESPECIFICA, RECURSOS 
PÚBLICOS PARA EXECUTAR AS ALTERAÇÕES ESTRUTURAIS 
NO PRÉDIO DO HOSPITAL DAS CLÍNICAS INTEGRADAS - HCI 
NECESSÁRIAS PARA A SUA REGULAR UTILIZAÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/38265_texto_integral

II – VETO PARCIAL 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÂO

ÚNICO TURNO

2.	 VETO PARCIAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
012/2022, DE AUTORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE DÁ 
NOVA REDAÇÃO AOS PARÁGRAFOS 4º E 7º DO ART 37, AO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 38, AO INCISO XLL DO ART. 126 E 
AO CAPUT DO ART 134-A; INCLUI A ALÍNEA A ALÍNEA “c” NO 
INCISO XV DO PARÁGRAFO UNICO DO ART. 100; ACRESCE AO 
ART. 110 AOS PARÁGRAFOS 1º E 2º E RENUMERA OS ATUAIS 
PARÁGRAFOS 1º E 2º PARA 3º E 4º; MODIFICA A REDAÇÃO 
E ACRESCENTA AS ALÍNEAS “D”, E ‘E” AO INCISO LX DO 
ART. 117, ALTERA O CAPUT E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART 
125-A, INCLUI OS ARTS 125-B, 125-C, E 125-D, E REVOGA O 
CAPUT E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART 107-A E O ART 133, 
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 25 DE OUTUBRO DE 1991. 
COM PARECER Nº 005/2023, PELA REJEIÇÃO DO VETO, 
APRESENTADO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO.

http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/
materia/36265_texto_integral

III - VETO INTEGRAL 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÂO

ÚNICO TURNO

3.	 VETO INTEGRAL DE AUTORIA DO PODER 
EXECUTIVO, AO PROJETO DE LEI Nº 356/2022, DE AUTORIA 
DA DEFENSORIA PÚBLICA, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, 
A PARTIR DE 01/10/2022, DE CARGOS NA CARREIRA DE 
DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO E SOBRE.A 
CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO NA ESTRUTURA 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
- DPE/MA. COM PARECER Nº 677/2022, FAVORÁVEL À 
MANUTENÇÃO DO VETO, APRESENTADO PELA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, RELATOR – 
DEPUTADO CIRO NETO. 

ht tp: / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/36266_texto_integral

IV - REQUERIMENTOS À DELIBERAÇÃO DA MESA

4.	 REQUERIMENTO N° 022/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RAFAEL LEITOA, SOLICITANDO QUE SEJA 
AUTORIZADA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, 
PROMOVIDAS PELA COMISSÃO DE SAÚDE, COM DATA A SER 
DEFINIDA EM CONJUNTO COM OS PARES.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/38410_texto_integral

5.	 REQUERIMENTO N° 023/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO OSMAR FILHO, SOLICITANDO QUE SEJA 
REALIZADA AUDIÊNCIA PÚBLICA, PARA TRATAR SOBRE 
OS PROBLEMAS DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO 
DE DIREITOS DOS CONSUMIDORES PELAS EMPRESAS QUE 
ORGANIZAM GRANDES SHOWS E EVENTOS EM NOSSO 
ESTADO.

ht tp : / / sapl .a l .ma. leg .br :8080/sapl /sapl_documentos /
materia/38476_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS 

DATA: 28/02/2023 – TERÇA-FEIRA
ORDINÁRIA - 1ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 050/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CARLOS LULA, EM QUE FICA ASSEGURADO O 
DIREITO DAS MULHERES DE TEREM ACOMPANHANTE NAS 
CONSULTAS E EXAMES EM GERAL NOS ESTABELECIMENTOS 
PÚBLICOS E PRIVADOS DE SAÚDE DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 051/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE A 
PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA RELIGIOSA EM HOSPITAIS 
DA REDE PÚBLICA E PRIVADA E EM ESTABELECIMENTOS 
PRISIONAIS, NO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ORDINÁRIA - 2ª SESSÃO:
PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 010/2023, 

DE AUTORIA DA DEPUTADA ANA DO GÁS, QUE CONCEDE 
A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL BECKMAN 
A SRA. LUCIANA BARBOSA DE OLIVEIRA SANTOS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 048/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARNALDO MELO, QUE DENOMINA DE EDUARDO 
COELHO MENDES, O TRECHO DA RODOVIA MA - 034 
COMPREENDIDO ENTRE OS MUNICÍPIOS DE SÃO JOÃO DOS 
PATOS – PASSAGEM FRANCA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROJETO DE LEI Nº 049/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA O INSTITUTO UNIÃO DE MÃES EXCEPCIONAIS 
LUZIENSES – UMEL.

PRIORIDADE – 3ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 45/2023, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, (MENSAGEM Nº 020/2023), QUE AUTORIZA 
O PODER EXECUTIVO A TRANSFERIR O MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA DAS NOGUEIRAS O DOMINIO POSSESSÓRIO 
EXISTENTE, MEDIANTE DOAÇÃO E CESSÃO DE TÍTULO 
GRATUITO, SOBRE A ÁREA QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2023, 

DE AUTORIA O MINISTÉRIO PÚBLICO, QUE DÁ NOVA 
REDAÇÃO AOS §§4° E 7° DO ART. 37, AO PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ART. 38, AO INCISO XII DO ART. 126 E AO CAPUT DO ART. 
134-A; INCLUI A ALINEA “C” NO INCISO XV DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 100; ACRESCE AO ART. 110 OS §§ 1° E 2° E 
RENUMERA OS ATUAIS §§ 1° E 2° PARA 3° E 4°; MODIFICA A 
REDAÇÃO E ACRESCENTA AS ALÍNEAS “D” E “E” AO INCISO 
IX DO ART. 117; ALTERA O CAPUT E O PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 125-A; INCLUI OS ARTS. 125-B, 125-C E 125-D, E REVOGA 
O CAPUT E O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 107-A E O ART. 133, 
DA LEI COMPLEMENTAR N° 13, DE 25 DE OUTUBRO DE 1991.

ORDINÁRIA - 3ª SESSÃO:
PROJETO DE LEI Nº 036/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE INSTITUI “A SEMANA DA 
MULHER RURAL”, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 037/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, QUE DISPÕE 
SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTADUAL DE ORIENTAÇÃO, APOIO E ATENDIMENTO AOS 
CUIDADORAS E CUIDADORES FAMILIAR NÃO REMUNERADOS 
DA PESSOA EM SITUAÇÃO DE DEPENDÊNCIA, NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 038/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON D CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA PARA EMISSÃO 
DO CERTIFICADO DE REGISTRO DE LICENCIAMENTO DE 
VEÍCULOS (CRLV).

PROJETO DE LEI Nº 039/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGAÇÃO DE HOSPITAIS PÚBLICOS E PRIVADOS, NO 
ESTADO DO MARANHÃO, A INFORMAR SOBRE O DIREITO DE 
ACOMPANHANTE À PARTURIENTE POR MEIO DE FIXAÇÃO 
PLACAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 040/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FLORÊNCIO NETO, QUE INSTITUI A SEMANA 
ESTADUAL DE DOAÇÃO DE SANGUE.

PROJETO DE LEI Nº 041/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RILDO AMARAL, QUE CRIA O “PROTOCOLO 
ELAS SEGURAS” DE ATENDIMENTO ÀS MULHERES 
MARANHENSES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL OU ASSÉDIO 
EM DISCOTECAS, RESTAURANTES, BARES, EVENTOS 
ESPORTIVOS OU QUALQUER OUTRO ESTABELECIMENTO DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS.

PROJETO DE LEI Nº 042/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE ESTABELECE DIRETRIZES 
PARA A CRIAÇÃO DO “PROTOCOLO NÃO SE CALE” DE 
ENFRENTAMENTO E APOIO ÀS MULHERES E MENINAS, 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL OU ASSÉDIO EM 
ESTABELECIMENTOS DE LAZER NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 043/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ALTERA A REDAÇÃO 
E EMENTA DA LEI Nº 11.615, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021, 
QUE ESTABELECE DIRETRIZES PARA AS CONDIÇÕES DE 
REPOUSO PARA OS PROFISSIONAIS FARMACÊUTICOS, NAS 
INSTITUIÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 044/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, CRIA O PROGRAMA 
ESTADUAL DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 046/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA “MARIA DA PENHA VAI À ESCOLA”.

PROJETO DE LEI Nº 047/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI AS 
DIRETRIZES DO PROGRAMA ESTADUAL DE TRATAMENTO 
DA ENDOMETRIOSE E DOENÇAS RELACIONADAS.

MOÇÃO Nº 010/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA 
JANAINA RAMOS, DE CONGRATULAÇÕES AO SENHOR 
CARLOS ORLEANS BRANDÃO JÚNIOR PELA RECONDUÇÃO 
NO CARGO DE G\OVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO.

MOÇÃO Nº 011/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
LEANDRO BELLO, DE APLAUSOS E MANIFESTAÇÃO DE 
EXTENSA ADMIRAÇÃO AO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 
PARABENIZANDO-O PELO ANIVERSÁRIO DE 43 ANOS DE 
FUNDAÇÃO, CELEBRADO NO DIA 10/02/2023.

MOÇÃO Nº 012/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
CLÁUDIO CUNHA, DE APLAUSOS AO MUNICÍPIO DE 
PRESIDENTE VARGAS, PELA COMEMORAÇÃO DO SEU 
ANIVERSÁRIO DE 58 (CINQUENTA E OITO) ANOS DE 
FUNDAÇÃO

ORDINÁRIA - 4ª E ÚLTIMA SESSÃO
PROJETO DE LEI Nº 031/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS 
DE ENERGIA ELÉTRICA, ÁGUA E TELEFONIA, NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO MARANHÃO, A EMITIREM DOCUMENTOS EM 
BRAILLE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL.

PROJETO DE LEI Nº 032/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE REGULAMENTA, EM 
ÂMBITO ESTADUAL, O ART. 3º, § 1º, III, DA LEI FEDERAL Nº 
13.874, DE 2019, PARA CLASSIFICAR ATIVIDADES DE BAIXO 
RISCO, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI Nº 033/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE ALTERA A LEI Nº 
10.327 DE 28 DE SETEMBRO DE 2015, QUE DISPÕE SOBRE O 
PROGRAMA DE COMPRAS DA AGRICULTURA FAMILIAR – 
PROCAF NO ESTADO DO MARANHÃO.

PROJETO DE LEI Nº 034/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, QUE OBRIGA BARES, 
RESTAURANTES, CASAS NOTURNAS E DE EVENTOS A 
ADOTAR MEDIDAS E AUXÍLIO À MULHER QUE SE ENCONTRA 
EM SITUAÇÃO DE RISCO.

PROJETO DE LEI Nº 035/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA, DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO CULTURAL, FOLCLÓRICA BUMBA 
BOI BRILHO DA LUZ DE SANTA LUZIA - MA.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 006/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL 
BECKMAN A SRA. SONIA BONE DE SOUSA SILVA SANTOS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 008/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO CLAUDIO CUNHA, QUE 
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO SENHOR 
RICARDO GARCIA CAPPELLI.

Diretoria Geral de Mesa, 28 de fevereiro de 2023.

                             
(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 396, DE 30 DE JANEIRO DE 

2023)

LEI Nº 11.893 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023

Autoriza o Poder Executivo a 
aplicar, nos termos em que especifica, 
recursos públicos para executar as 
alterações estruturais no prédio do 
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Hospital das Clínicas Integradas – HCI 
necessárias para a sua regular utilização 
pela administração pública.

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, Doutor 
Carlos Orleans Brandão Júnior, adotou a Medida Provisória nº 396, 
de 30 de janeiro de 2023, que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou, e eu, Deputado RODRIGO LAGO, Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado, em exercício, para os efeitos do disposto no art. 
42, da Constituição Estadual com a nova redação dada com a Emenda 
Constitucional nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar recursos 
estaduais para promover as adequações estruturais no prédio do Hospital 
das Clínicas Integradas - HCI necessárias para a regular utilização 
do imóvel pela administração pública, nos termos da requisição 
administrativa  determinada pelo Decreto nº 36.182, de 21 de setembro 
de 2020, prorrogada pelo Decreto nº 38.080, de 13 de janeiro de 2023.

Parágrafo único. Os recursos a serem utilizados serão 
destinados exclusivamente à execução de projeto estrutural no prédio, 
adequando-o às especificações definidas em laudo técnico, a fim de 
garantir a qualidade e segurança do imóvel, assegurando a continuidade 
dos serviços públicos de saúde prestados no Hospital das Clínicas 
Integradas - HCI.

Art. 2º Os valores despendidos pelo Estado, na forma do art. 1° 
desta Lei, deverão lhe ser restituídos ou compensados pelo Hospital 
das Clínicas Integradas - HCI, seus acionistas e  concessionários, com 
correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, nos termos do art. 25 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995.

§ 1° Os valores mencionados no caput deste artigo serão 
corrigidos monetariamente e poderão ser objeto de garantia especial, a 
ser regulamentada pelo Poder Executivo.

§ 2° Os recursos públicos aplicados pelo Estado na forma desta 
Lei poderão ser compensados por ocasião da liquidação do montante 
indenizatório a ser pago em razão da requisição administrativa, a ser 
apurado nos termos do art. 7º do Decreto nº. 36.182, de 21 de setembro 
de 2020.

Art. 3º O Portal da Transparência do Estado do Maranhão 
disponibilizará seção própria, na qual serão disponibilizados os dados e 
relatório detalhado acerca da execução do disposto nesta Lei.

Art. 4º Esta Lei será operacionalizada por meio da Secretaria de 
Infraestrutura do Estado do Maranhão - SINFRA.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações  próprias consignadas nas Leis orçamentárias, 
sem prejuízo de outras fontes públicas ou privadas, inclusive oriundas 
de emendas parlamentares.

Art. 6º O Estado do Maranhão fica autorizado a adotar, por meio 
da Secretaria de Estado do Planejamento e Orçamento - SEPLAN, as 
providências necessárias para remanejar, anular,                   transpor, 
transferir ou utilizar dotação orçamentária entre os órgãos e entidades 
do Poder Executivo para cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará, no que couber, o 
disposto nesta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e execução da presente Lei pertencerem, que a 
cumpram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. 
O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL  BECKMAN”, em 28 de fevereiro de 2023. - 
Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em exercício

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PARECER Nº 001/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 332/2022, 

de autoria do Senhor Deputado Ariston Ribeiro, que Estabelece 
a alíquota de 0% para o Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) para veículos de duas rodas de até 170 
cilindradas no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica estabelecido que 
a alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) que se encontra prevista em 2% para motocicletas, seja 
diminuída para 0% em motocicletas com até 170 cilindradas. 

Quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos foi 
à propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que se manifestou favoravelmente pela aprovação (Parecer 
nº 554/2022). 

Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de 
Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle e cabe-nos, na qualidade 
de relator designado apreciá-la, nos termos do art. 30, inciso II, alínea 
“e”, que compete à referida Comissão se manifestar sobre mérito de 
tributação.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que 
nos termos da Resolução nº 015, de 08 de julho de 2022, do Senado 
Federal,  a alíquota mínima do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores (IPVA), previsto no art. 155, inciso III, da 
Constituição Federal, definida nos termos do § 6º, incisos I e II, do 
mesmo artigo, será de 0% (zero por cento) para veículos de 2 (duas) 
rodas de até 170 (cento e setenta) cilindradas, produzindo efeitos a 
partir de 1º de janeiro do exercício financeiro subsequente.

Vale ressaltar, que a unificação da alíquota descrita acima é 
um estímulo sugerido pelo Senado Federal. Agora, cabe aos Estados 
seguir ou não com a cobrança de IPVA para motos de até 170 cc, já 
que a lei permite alíquota zero.

Dessa forma se faz necessária essa aplicação no Estado do 
Maranhão, pois segundo dados do Ministério da Infraestrutura, 
a moto é um veículo que possui a maior frota no Estado, sendo a 
maioria desta de até 170 cilindradas. 

Por último, existem razões bem fortes que explicam a atração 
dos maranhenses pela motocicleta: baixo custo de aquisição e 
manutenção, economia de combustível e transporte rápido para 
qualquer localidade. Associadas a isso, a possibilidade de usar o 
veículo gera renda e a natural inclusão social, fazendo, portanto, 
a diferença no orçamento das famílias mais pobres, que usam a 
motocicleta como transporte e fonte de renda, argumenta o autor 
da propositura.

Em virtude dessas considerações, o Projeto de Lei Ordinária 
deve prosperar em sede de análise de mérito, no âmbito desta Comissão 
Técnica Permanente.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, verificamos que o presente Projeto de Lei é 

meritório, razão pela qual opinamos favoravelmente pela a sua 
aprovação.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
 Os membros da Comissão de Orçamento, Finanças, 

Fiscalização e Controle votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 
332/2022, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de fevereiro de 2023.         

Presidente: Deputado Glalbert Cutrim
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Relator: Deputado Glalbert Cutrim
                                                                   
Vota a favor:                                                       Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                       
Deputado Eric Costa                                             
Deputada Doutora Viviane                                   

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 004 / 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 397, de 30 de janeiro de 2023, 
que Altera a Lei Estadual nº 6.107, de 27 de julho de 1994, que Dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado e dá outras 
providências.

Nos termos da Medida Provisória, em análise, fica acrescido o 
inciso XI ao art. 39, da Lei Estadual nº 6.107, de 27 de julho de 1994, 
com a seguinte redação:

“Art. 39 (..)
(..)
XI - posse em outro cargo inacumulável” (AC)
Esclarece a Mensagem Governamental, que a presente Medida 

Provisória pretende adequar o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
do Estado à Lei Federal nº 8.212, de 11 de dezembro de 1990, que 
dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais e prevê expressamente 
a hipótese de vacância do cargo público em virtude de posse em outro 
cargo inacumulável em seu artigo 33, VIII.

Esclarece ainda a Mensagem, que a Lei Estadual nº 6.107, de 27 
de julho de 1994, aduz em seu art. 33, que a recondução é o “retorno 
do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado”, o que só é 
possível caso o cargo público esteja vago em decorrência de pedido de 
vacância por posse em outro cargo inacumulável, uma vez que em tal 
situação, o vínculo do servidor público é “suspenso” , diferentemente 
da exoneração, que enseja o rompimento do vínculo funcional com a 
Administração.

Cabe asseverar que o cargo vago por motivo de posse em outro 
cargo inacumulável poderá ser provido, nos termos do art. 11 da Lei 
nº 6.107, de 27 de julho de 1994. E que, caso o servidor requeira a 
recondução ao cargo anteriormente ocupado e esse não esteja mais 
vago, será o servidor aproveitado em outro de atribuições e vencimentos 
compatíveis, respeitada a escolaridade e habilitação legal exigidas.

Por fim, trata-se da regulamentação de uma benesse ao servidor, 
que ao ser aprovado e tomar posse em novo cargo público inacumulável, 
pode optar por não romper de pronto o vínculo anterior, como bem 
esclarece a Mensagem que acompanha a propositura.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 

estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:    
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-
Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 

incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

  De acordo com o art. 43, incisos III e IV, da Constituição 
Estadual em observância compulsória da Magna Carta Federal, compete 
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privativamente ao Governador do Estado: legislar sobre “organização 
administrativa” e “servidores públicos do Estado”, in verbis:

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada nesta Medida 
Provisória, reside na necessidade de estabelecer uma completude 
na norma estadual, tendo em vista a Lei Estadual    nº 6.107/94 já 
prevê a hipótese de recondução em decorrência de inabilitação em 
estágio probatório relativo a outro cargo, e não prevê expressamente a 
vacância por posse em outro cargo público inacumulável.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre 
da necessidade de deliberar sobre o pedido de vacância de vários 
servidores públicos que já tomaram posse em outros cargos e aguardam 
o posicionamento da administração pública, como bem esclarece a 
Mensagem Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 

N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

No que concerne ao mérito, a medida ora proposta, propõe 
adequar o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado à Lei 
Federal nº 8.212, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias 
e das fundações públicas federais, objetivando a regulamentação de 
uma benesse ao servidor, que ao ser aprovado e tomar posse em novo 
cargo público inacumulável, pode optar por não romper de pronto o 
vínculo anterior. Assim sendo, constata-se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 397/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 397/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                           
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 013/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 

Ordinária nº 535/2021, de autoria do Senhor Deputado Ariston Sousa, 
“que estabelece diretrizes para a instituição da Campanha de Incentivo 
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à Instalação de Painéis Fotovoltaicos no Estado do Maranhão, e dá 
outras providências.

Através da Mensagem nº 049/2022, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 47, da Constituição 
Estadual, vetou integralmente o Projeto de Lei.

Nas razões do Veto Total ao Projeto de Lei nº 535/2021, 
o Excelentíssimo Governador do Estado, argumenta vicio de 
inconstitucionalidade formal e contrariedade ao interesse público.

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato de rejeição pelo Poder Executivo do Projeto de 
Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto foi total 
por inconstitucionalidade formal.

De acordo com o Governador, já existe Lei que trata do mesmo 
tema, qual seja, Lei nº 10.762, de 29 de dezembro de 2017, que institui 
a Política Estadual de Incentivo à Geração e ao uso da Energia Solar - 
Pró-Solar, e dá outras providências. 

A Pró-Solar visa aumentar o uso da energia solar na matriz 
energética do Estado, estimulando a implantação de sistemas de energia 
solar e os investimentos nessa área, englobando o desenvolvimento 
tecnológico e a geração, fotovoltaica e fototérmica, para comercialização 
e autoconsumo nas áreas urbanas e rurais, pela iniciativa pública 
e privada, incentivar a geração e o uso da energia fotovoltaica em 
áreas distantes da rede de distribuição de energia elétrica, transformar 
o Estado do Maranhão em um referencial nacional de geração e 
consumo de energia solar, reduzir a demanda de energia elétrica em 
horários de pico de consumo e incentivar a implantação de indústrias 
de equipamentos, materiais e componentes utilizados em sistemas de 
energia solar, propiciando a geração de emprego e renda

Já o projeto de lei 535/2021 propõe que:
Art. 2º São diretrizes da Campanha a que se refere o artigo 1º: 
I - promoção de ações educativas de conscientização sobre a 

importância da energia solar fotovoltaica para o meio ambiente e para o 
desenvolvimento sustentável; 

II - disponibilização de informações sobre os benefícios do uso 
da energia solar fotovoltaica em residências, comércios, indústrias e 
propriedades rurais; 

III - oferecimento de orientação e assistência técnica para a 
instalação de painéis fotovoltaicos.

Ademais ‘as funções estatais devem ser divididas e atribuídas a 
órgãos diversos (...)’ e a ‘especialização funcional inclui a titularidade, por 
cada Poder, de determinadas competências privativas’. Nesse sentido o 
Projeto de Lei n.º 535/2021 incorre em vício de inconstitucionalidade 
formal, ao atribuir competências à Administração Pública Estadual, in 
casu, o Poder Executivo, em seu art. 3º, em projeto de lei de iniciativa 
do Poder Legislativo.

 É que, nos termos dos incisos III e V do art. 43 da Constituição 
Estadual, são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
as leis que disponham acerca da organização administrativa e das 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e 
outros órgãos da administração pública estadual.

Por fim, justifica que por contrariar o interesse público e 
ainda tendo em vista o Princípio da Separação dos Poderes (art. 6º, 
Constituição Estadual e art. 2º, Constituição da República), oponho 
veto total ao Projeto de Lei n.º 535/2021.

Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão ao Senhor 
Governador, tendo em vista que as matérias tratam do mesmo objeto, e 
um já foi transformado em diploma legal, conforme acima mencionado.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 
535/2021, por já existir diploma legal tratando do mesmo objetivo, 
Lei nº 10.762, de 29 de dezembro de 2017 que institui a Política 
Estadual de Incentivo à Geração e ao uso da Energia Solar - Pró-
Solar, e dá outras providências.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 535/2021, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.       

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                           
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 015 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 471/2022, de autoria da Senhora Deputada 
Daniella, que Considera de Utilidade Pública a Comunidade 
Terapêutica Feminina Ágape, com sede e foro no Município de São 
José de Ribamar, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Comunidade Terapêutica de que trata a propositura de 
Lei é uma Associação Assistencial Beneficente Evangélica, privada, 
sem fins lucrativos, de duração por tempo indeterminado, tendo 
por objetivos: desenvolver atividades assistenciais nas áreas de 
um Centro de Recuperação, visando reintegrar à sociedade, 
especialmente pessoas do sexo feminino, através de ensino religioso 
à base de estudo bíblico, oração, educação moral, apoio pessoal, 
aconselhamento e saúde, adotando o regime de internato se 
necessário for, após triagem, entre outros.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                           TERÇA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2023 9
votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 471/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de fevereiro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 016 /2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 472/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Arnaldo Melo, que Considera de Utilidade Pública a Entidade 
Projeto Ganhando Almas e Não Palmas, com sede e foro no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Entidade de que trata a propositura de Lei é uma 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de prazo 
indeterminado, tendo como finalidades: proporcionar aos seus 
associados, a construção e aquisição de unidades habitacionais, 
promovendo entre eles a integração sócio comunitária, e a 
solidariedade, não estando impedida de promover a construção de 
unidade puramente comercias ou mistas, definidas por seccionais 
e implementar projetos na área de serviços em saúde, educação e 
serviços comunitários, instrumentalizar os seus associados para 
melhor enfrentar o universo das necessidades decorrentes da 
moradia nos centros urbanos e/ou rurais, sendo que a limitação à 
atuação na construção das unidades imobiliárias não descaracteriza 
o espírito associativo, sem fins lucrativos, entre outras.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 472/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de fevereiro de 2023.                                               
                                                                                             
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                           
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 017 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 031/2022, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, manifestando extensa 
admiração a Excelentíssima Juíza Lúcia Helena Heluy da Silva, pelo 
Prêmio Madalena Serejo.

Cumpre mencionar que a Excelentíssima Juíza Lúcia Helena 
Heluy da Silva, foi agraciada pelo prêmio Madalena Serejo, que tem 
como escopo o reconhecimento às boas práticas e produtividade do 
Judiciário Maranhense. 

É necessário destacar que a Excelentíssima Juíza Lúcia 
Helena Heluy da Silva, frente a 2ª Vara de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, desempenhou um papel de extrema 
importância para sociedade maranhense.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 031/2022 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 031/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 018 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 032/2022, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, manifestando extensa 
admiração ao Senhor Paulo Roberto Silva, pelo Prêmio Mister Brasil 
2022.
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Cumpre mencionar que o Senhor Paulo Roberto Silva, 

Policial Civil, formado em Direito e História, com 35 anos de idade 
foi eleito em São Paulo, Mister Brasil 2022, representando o Estado 
do Maranhão.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 032/2022 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 032/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.
                                                                                             
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 019 /2023
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 007/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Doutor Yglésio, à Senhora Isadora Hayna Matos, 
“Isa Matos”, Modelo e Influencer Maranhense.

Cumpre mencionar que a jovem natural do Município de 
Imperatriz, além de elevar o nome do Estado nas redes sociais, 
também figura no Cenário Nacional como ativista social na luta 
pelos direitos das pessoas com Síndrome de Down.

No início da Pandemia de Covid-19, inclusive, Isa estampou 
uma campanha local onde cobrou vacinação prioritária para 
pessoas com Síndrome de Down, como bem esclarece o autor da 
propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 007/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 007/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.
                                                                                                                                                                                                                                                     
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 020 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 004/2023, de autoria 

do Senhor Deputado   Carlos Lula, que Institui o “Dia Estadual em 
Memória às Vítimas da COVID-19”, no Calendário Oficial do Estado 
do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituído o “Dia 
Estadual em Memória às Vítimas da COVID-19”, a ser comemorado, 
anualmente, em 29 de março.

Prevê ainda, a propositura, que na data as bandeiras instaladas 
nos órgãos públicos deverão ser hasteadas a meio mastro, bem como 
prestadas honras fúnebres às vítimas da COVID-19.

Registra a Justificativa do autor, que o Projeto de Lei, visa 
homenagear as pessoas que faleceram em decorrência da pandemia de 
COVID-19, constituindo um marco importante para as famílias que 
perderam entes queridos, assim como para toda a sociedade maranhense.

A escolha do dia 29 de março justifica-se pelo falecimento da 
primeira vítima da pandemia de Coronavírus no Estado do Maranhão, 
um homem de 49 anos, em 29 de março de 2020. 

Até o dia de hoje, quando a pandemia já completou três anos, 
o Brasil já registrou mais de 36.824.580 casos e 697.074 óbitos em 
razão da COVID-19, numa taxa de mortalidade de 331,7 óbitos por 
100 mil habitantes, uma das maiores do mundo. O Estado do Maranhão 
permanece sendo a unidade da Federação brasileira com menor número 
de mortes, com taxa de 156,1 óbitos por 100 mil habitantes, menos da 
metade da média nacional.

Mais do que simples estatísticas, os falecidos são nossos pais, 
irmãos, parentes e amigos queridos. Eram o amor de alguém. Suas 
ausências nos deixam imensa dor e o país está eternamente enlutado 
com quase 1 milhão de mortos em razão de uma única doença. Cada 
uma dessas vidas perdidas importa muito e jamais as esqueceremos. 
Com o fim de realizar uma justa homenagem às vítimas da COVID-19, 
e para que nunca nos esqueçamos do ocorrido, solicito aos nobres Pares 
o apoio para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Ademais, lembrar as vítimas do COVID-19 é uma ferramenta 
restaurativa, uma vez que reconhece o trauma histórico, coletivo, social, 
cultural e sanitário advindo da crise ocasionada pelo novo coronavírus, 
evidenciando as proporções e a gravidade da pandemia, além de buscar 
despertar a solidariedade e a conscientização da população, como bem 
esclarece o autor da propositura.

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
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- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em 
comento.

 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 004/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.                                                            

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Neto Evangelista                                         
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 021 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

003/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor Luan Costa 
Castro, natural da Cidade de Salvador, Estado da Bahia.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da 

Resolução Legislativa  n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento 
Interno desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos, tais como:

[...]

h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 
tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, 
religiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

O Projeto de Resolução Legislativa demonstra que o 
homenageado se enquadra, efetivamente, nas hipóteses autorizadoras 
da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento 
Interno desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela 
Resolução Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 003/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Neto Evangelista

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
003/2023, nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 27 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                           
Deputado Davi Brandão                                             
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 022 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

005/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Rodrigo Lago, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao 
Jornalista, o Senhor Ricardo Garcia Cappelli.

Registra a Justificativa do autor da propositura de Lei, que o 
Senhor Ricardo Garcia Cappelli, de 50 anos, casado, nascido no Rio de 
Janeiro/RJ, é jornalista, tendo sido Presidente da União Nacional dos 
Estudantes (UNE), de 1997 a 1999; Secretário Nacional de Esporte, 
Educação, Lazer e Inclusão Social, no Ministério do Esporte, de 2003 
a 2006; e Secretário Municipal de Desenvolvimento de Nova Iguaçu, 
em 2008. No Maranhão, foi Secretário-Chefe da Representação 
Institucional no Distrito Federal (Rebras), de 2015 a 2021; e 
Secretário de Estado da Comunicação Social, de 2021 a 2022, nos 
governos Flávio Dino e Carlos Brandão. Em janeiro de 2023 tomou 
posse como Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, cargo que ocupa no presente momento da apresentação deste 
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projeto. No histórico dia 08 de janeiro de 2023, quando extremistas 
tentaram aplicar um golpe de estado contra o Presidente da República 
legitimamente eleito e os demais Poderes Constitucionais, o Congresso 
Nacional e o Supremo Tribunal Federal, com a prática de atos violentos, 
de vandalismo e terror e destruição de patrimônio histórico e das sedes 
dos Três Poderes, eventos que tanto envergonharam a nossa Pátria, 
através do Decreto Federal nº 11.377, do mesmo dia, o Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva decretou intervenção federal na área de segurança 
pública do Distrito Federal, tendo Ricardo Cappelli sido nomeado o 
interventor federal. No minuto seguinte a assinatura do decreto, ainda 
naquela tarde, coube ao ora homenageado descer do Palácio da Justiça 
Palácio da Justiça Raymundo Faoro, edifício sede do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, e assumir o comando das forças de 
segurança pública no Distrito Federal e debelar a tentativa de golpe 
de estado, procedendo no mesmo dia a retomada dos prédios públicos 
e, nos dias que se sucederam, a identificação e prisão dos vândalos, 
cumprindo as decisões judiciais, as leis e a Constituição brasileira. Ao 
lado do Senador e Ministro Flávio Dino, foi um dos garantidores da 
nossa Democracia.

Assim, trata-se de cidadão que contribuiu para o desenvolvimento 
do Maranhão e também do Brasil, pelos seus méritos especiais e, 
ainda, proporcionou feito notório, sendo merecedor do recebimento da 
mais alta comenda deste Poder Legislativo, na forma do art. 139, “a”, 
do Regimento Interno desta Casa. Essa Justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regimento 
Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 599/2010, 
em que determina que serão agraciadas com a Medalha do Mérito 
Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvimento 
do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos especiais ou 
ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notório e forem 
considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 
dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 005/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Rodrigo Lago.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
005/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.                                                             

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 023 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 481/2022, de autoria 

do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui no âmbito do 

Estado de Maranhão, o Mês “Dezembro Vermelho”, dedicado a 
ações de prevenção do HIV/AIDS.

Nos termos da proposição de Lei em epígrafe, fica instituído 
no âmbito do Estado do Maranhão, o Mês “Dezembro Vermelho”, 
dedicado a ações de prevenção do HIV/AIDS.

Prevê ainda a propositura, que as iniciativas provenientes do 
Dezembro Vermelho poderão contar com a cooperação da iniciativa 
privada e/ou de entidades civis e organizações profissionais e científicas 
e, a critério dos gestores da Secretaria de Saúde, poderão abordar 
a prevenção do HIV/AIDS e esclarecimentos e informações sobre 
a doença e suas formas de transmissão, detecção e tratamento, entre 
outros temas relevantes associados à patologia. 

Registra a Justificativa do autor da proposição de Lei, que o HIV 
é a sigla em inglês do vírus da imunodeficiência humana. Causador 
da aids, ataca o sistema imunológico, responsável por defender o 
organismo de doenças. Ter o HIV não é a mesma coisa que ter aids. 
Há muitos soropositivos que vivem anos sem apresentar sintomas 
e sem desenvolver a doença. Mas podem transmitir o vírus a outras 
pessoas pelas relações sexuais desprotegidas, pelo compartilhamento 
de seringas contaminadas ou de mãe para filho durante a gravidez e a 
amamentação, quando não tomam as devidas medidas de prevenção. 
Por isso, é sempre importante fazer o teste e se proteger em todas as 
situações.

O Dia Mundial de Luta Contra a Aids, definido como o dia 1° 
de dezembro, foi instituído globalmente em 1988 pela Organização 
Mundial da Saúde. No Brasil, o Dezembro Vermelho foi criado 
em 2017, através da Lei nº 13.504/2017, como uma mobilização 
nacional para a prevenção ao vírus HIV e outras doenças sexualmente 
transmissíveis. Ao longo do mês, diversos prédios públicos – como o do 
Congresso Nacional – são iluminados de vermelho para marcar a luta 
contra a Aids. A campanha também conta com atividades educativas, 
eventos e peças publicitárias para incentivar a prevenção e combater o 
preconceito aos soropositivos.

A prevenção combinada é a melhor ferramenta que temos hoje 
para evitar novos casos ou o adoecimento de pessoas com o vírus. 
Ela consiste em diferentes abordagens que vão desde as mais simples, 
como o uso de preservativos em todas as relações sexuais, mas também 
engloba outros métodos como as Profilaxias Pós e Pré-Exposição ao 
vírus, que consistem na ingestão de medicamentos; a testagem regular; 
e vão até a adesão e a realização adequada do tratamento. É uma gama 
de possibilidades que temos hoje ao nosso alcance para o controle da 
infecção”, esclarece a médica infectologista e gerente de IST, HIV/Aids 
e doenças infecciosas crônicas da DIVE/SC, Regina Valim.

Neste sentido, o Ministério da Saúde lançou, no dia 01/12/2022, a 
campanha nacional para reforçar e conscientizar sobre a prevenção do 
HIV/Aids - principalmente entre os jovens de 15 a 24 anos, população 
mais afetada, segundo o Boletim Epidemiológico de HIV/Aids 2022. 

Desta forma, observa-se a necessidade de campanhas nesse 
sentido. Por este motivo, com o intuito de reforçar a solidariedade, 
a tolerância, a compaixão, a compreensão com as pessoas infectadas 
pelo vírus e a importância da prevenção, sugerimos em fixar o mês de 
Dezembro como o mês de conscientização social a respeito do HIV/
AIDS no estado de Roraima, denominando-o “Dezembro Vermelho”, 
no qual abordaremos a prevenção, esclarecimentos, informações sobre 
a doença e suas formas de transmissão, detecção e tratamento. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria. 

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
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- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 481/2022, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.    

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 025 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 001/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, manifestando extensa 
admiração ao Reitor Excelentíssimo Doutor Walter Canales Sant’Ana, 
por assumir a Gestão da Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA) no Quadriênio 2023-2026. 

Cumpre mencionar, que o Doutor Walter Canales Sant’Ana, 
recebeu o Prêmio FAPEMA de 2008, na Categoria “Jovem Cientista” 
nas Ciências Exatas, como orientador. É Professor Adjunto IV da 
UEMA e sua trajetória na gestão da Universidade se inicia em 
setembro de 2007 a dezembro de 2010, quando ocupou o cargo de 
Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação; de 2011 a 2014 foi Pró-
Reitor de Administração e de 2015 até a presente data ocupa o 
cargo de Vice-Reitor da Universidade Estadual do Maranhão. 

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 001/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 001/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

27 de fevereiro de 2023.                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                                                                     
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                           
Deputado Glalbert Cutrim                                          
Deputado Fernando Braide                                        
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 030 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 008/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Carlos Lula, manifestando admiração pela 
condução dos trabalhos como Interventor Federal em Brasília ao 
Senhor Ricardo Garcia Cappelli.

Cumpre mencionar, que o Senhor Ricardo Cappelli, 
Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
formado em jornalismo, ex Secretário Estadual de Governo do 
Maranhão entre os anos de 2015 a 2022, foi nomeado pelo presidente 
Lula para responder pela Secretaria de Segurança Pública do 
Distrito Federal (DF) como Interventor Federal em função das 
invasões às edificações da Praça dos Três Poderes, entre 8 e 31 de 
janeiro de 2023.

No cumprimento de suas funções como Interventor Federal 
no Distrito Federal, entendemos que o Senhor Ricardo Cappelli 
cumpriu, este sim, um dever patriótico de garantir a lei e a ordem, 
bem como de salvaguardar o estado democrático de direito.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 
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VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 008/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 008/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 031 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 009/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Carlos Lula, manifestando extensa admiração 
ao trabalho desempenhado pelo Doutor Flávio Dino de Castro e 
Costa, Ministro da Justiça e Segurança Pública do Brasil, frente 
a recente invasão do Planalto por radicais golpistas, trabalho 
este que garantiu a defesa do Estado Democrático de Direito e da 
Constituição Federal, restabelecendo a ordem no País.

Cumpre mencionar, que o Ministro Flávio Dino de Castro e 
Costa é maranhense, advogado, político, professor, ex-magistrado. 
Governou o Estado do Maranhão no período de 2015 a 2022, 
atualmente eleito Senador pelo Maranhão, foi nomeado pelo 
presidente Lula ao cargo de Ministro da Justiça e Segurança 
Pública do Brasil em janeiro deste ano.

Em meio a turbulências políticas que colocaram as instituições 
brasileiras sob ataque, foi seu espírito público que frustrou os 
arroubos golpistas que se sucederam em Brasília no último dia 8 
de janeiro.

Por garantir o fiel cumprimento da lei, por servir ao Brasil 
suas melhores qualidades políticas, por defender a Constituição 
nacional e os princípios republicanos que sustentam o estado 
nacional, parabenizamos e externamos admiração ao Sr. Flávio 
Dino de Castro e Costa pelo exímio desempenho como Ministro da 
Justiça e Segurança Pública do Brasil.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 009/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 009/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

27 de fevereiro de 2023.                                                                                                                                            
                                                                                                                                                                                                                                                     
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputado Neto Evangelista                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 032/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 030/2023, de autoria do 

Senhor Deputado   Wellington do Curso, que Institui e inclui o “Dia da 
Segurança Pública”, no Calendário Oficial do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituído o “Dia 
da Segurança Pública”, a ser comemorado, anualmente, no dia 21 de 
setembro.

Consta na Justificativa do autor, que a Segurança Pública, é um 
dever do Estado, uma responsabilidade e direito de todos, visando 
garantir a preservação da ordem pública e a proteção de todos os 
cidadãos. 

Para cumprir esse dever, a garantia da Segurança Pública se 
dá através dos seguintes órgãos: Polícia Federal; Polícia Rodoviária 
Federal; Polícia Ferroviária Federal; Polícias Civis; Polícias Militares 
e Corpos de Bombeiros Militares, Polícias Penais Federal, Estaduais 
e Distrital. 

Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. Às 
polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública, protegendo o cidadão, a sociedade e os bens públicos, 
contribuindo para todos os segmentos, diminuindo conflitos e 
garantindo a segurança para a população. Aos corpos de bombeiros 
militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil, prevenção e combate de incêndios, buscas, 
salvamentos e socorros. 

A Emenda Constitucional nº 104, de 4 de dezembro de 2019 
dispõe no seu § 5º que cabe às Polícias Penais Federal, Estaduais e 
Distrital, a vigilância, a ordem e a segurança dos estabelecimentos 
penitenciários. 

O Dia Internacional da Paz é celebrado anualmente a 21 de 
setembro e é um dia dedicado aos ideais de paz. Por toda a simbologia 
que essa data traz, pois ela carrega consigo uma série de significados 
como o do reforço dos ideais de paz, através da observação de 24 horas 
de não-violência e de cessar-fogo em todo o mundo, ela foi escolhida 
para a comemoração do “Dia da Segurança Pública” em nosso Estado, 
como bem esclarece o autor da propositura.

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
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estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em 
comento.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 030/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.                                                            

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 033/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 028/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui no Estado do 
Maranhão o Fevereiro Vermelho, Mês de combate a prevenção ao uso 

de álcool e drogas.
Nos termos do presente Projeto de Lei, fica o Mês de “Fevereiro 

Vermelho” passa a integrar o Calendário Oficial de Datas e Eventos 
do Estado do Maranhão, a ser comemorado, anualmente no mês de 
Fevereiro de cada ano.

Consta na Justificativa do autor, que a Campanha do mês de 
Combate às Drogas e ao Alcoolismo, tem o objetivo de conscientizar 
a população sobre o mal que as drogas e o álcool causam, não só ao 
organismo do usuário, como a toda sociedade. 

O consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas gera uma 
relação de dependência química, indo além do uso recreativo, e quando 
ligado ao tráfico ilícito de drogas ou à violência, se torna um mal 
comum que exige uma atuação reforçada do Estado. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera que a 
dependência em drogas lícitas ou ilícitas é uma doença. O uso indevido 
de substâncias como álcool, cigarro, crack e cocaína é um problema de 
saúde pública de ordem internacional que preocupa nações do mundo 
inteiro, pois afeta valores culturais, sociais, econômicos e políticos. 

É notório que durante a atual pandemia de Covid-19 os 
brasileiros tiveram um aumento substancial no consumo de álcool e 
drogas. Levantamento feito pela Global Drug Survey (GDS) em 2020 
e divulgado em 2021, demonstrou um aumento de 17,2% de maconha; 
7,4% de cocaína e de 12,7% de benzodiazepínicos (ansiolíticos e 
hipnóticos), já em relação ao consumo de álcool, o aumento foi de 13%. 

O álcool é uma substância que atua diretamente no sistema 
nervoso central e em todos os órgãos do corpo humano. O consumo 
excessivo do álcool é associado a mais de 200 problemas de saúde 
entre doenças hepáticas, acidentes rodoviários, violência, câncer, 
doenças cardiovasculares, suicídios, tuberculose e HIV / AIDS. Estudos 
da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) mostram que a 
maioria dessas mortes (64%) acomete pessoas com menos de 60 ano 
Prevenção.

As ações preventivas devem ser planejadas e direcionadas para o 
desenvolvimento humano, o incentivo à educação, a prática de esportes, 
a cultura, o lazer e a socialização do conhecimento sobre drogas, com 
embasamento científico, como bem esclarece o autor da propositura.

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
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outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em 
comento.

 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 028/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 27 de fevereiro de 2023.                                                            
                                                                      
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                             Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                               
Deputado Fernando Braide                                          
Deputado Florêncio Neto                                         
Deputado Glalbert Cutrim                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 051 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Resolução Legislativa 
nº 009/2023, de autoria da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, que Altera dispositivos da Resolução 
Legislativa nº 449, de 24 de junho de 2004 que ‘Dispõe sobre o 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.”

Nos termos do presente Projeto de Resolução Legislativa, o Art. 
10, entre outros dispositivos,  da Resolução Legislativa nº 449, de 24 de 
junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. Declarado vago o cargo da Mesa Diretora, nas 
hipóteses previstas no art. 75 deste Regimento ou pelo afastamento do 
titular para o exercício de cargo ou função em outro Poder, o mesmo 
deverá ser preenchido mediante eleição no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, observando o disposto no art. 8º deste Regimento.”

......................................................................................................
.........

Art. 44 As Comissões reunir-se-ão na sede da Assembleia 
Legislativa em dias e horas prefixados, preferencialmente, as segundas-
feiras, a partir de 8 horas, ressalvadas as convocações de Comissão 
Parlamentar de Inquérito que se realizarem fora da Capital do Estado.

......................................................................................................
........

 Art. 87. Os Deputados são agrupados por representações 
partidárias ou de Blocos Parlamentares, cabendo-lhes escolher o Líder 

as representações que alcançarem o quociente partidário conforme o 
art. 29 deste Regimento Interno.”

Com efeito, as resoluções constituem, em conjunto com as 
normas do art. 59, da CF/88 (art. 40, da Constituição Estadual), atos 
normativos primários, e disporão sobre a regulação de determinadas 
matérias pelo Poder Legislativo, não incluídas no campo de incidência 
dos decretos legislativos e da lei.

Verifica-se, por oportuno, que é tema que depende unicamente 
da deliberação de seus membros, pois se trata de matéria estritamente 
interna corporis desta Casa Legislativa. É que a ordem jurídico-
constitucional assegurou a cada poder, dentro do sistema da divisão 
harmônica de funções, a exclusiva competência para dispor sobre sua 
organização e seus serviços internos.

Assim, cada Casa Legislativa, tanto quanto qualquer Tribunal 
ou Chefia do Executivo, é competente para decidir suas questões 
administrativas internas, sem a necessária participação de outro Poder. 
Nesse sentido, a Constituição Estadual, estabelece em seu art. 31, in 
verbis:

“Art. 31. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:
I – eleger sua Mesa Diretora e constituir suas comissões;
II – elaborar seu Regimento Interno;
III – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias [...]”

Ressalte-se que a espécie normativa escolhida pelo autor da 
proposição também é a adequada, nos termos do art. 138, V, do 
Regimento Interno desta Casa:

“Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia 

de lei ordinária matéria de competência privativa da Assembleia 
Legislativa e os de caráter político-processual legislativo ou 
administrativo, ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos 
concretos [...]”

Ademais, o Regimento Interno em seu Art. 272, estabelece, in 
verbis:

 “Art. 272. O Regimento Interno poderá ser modificado ou 
reformado por meio de projeto de resolução de iniciativa da Mesa, de 
Comissão Permanente ou Especial para esse fim criada, também por 
um terço dos membros da Assembleia”.

Observa-se que, sob tais parâmetros constitucionais e regimentais 
o Projeto de Resolução Legislativa sob exame se encontra consoante o 
direito, estando o mesmo redigido em boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, 

constitucionalidade e legalidade do Projeto de Resolução Legislativa nº 
009/2023. Assim sendo, opinamos favoravelmente pela sua aprovação.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 009/2023, 
nos termos do voto do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 28 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                                Vota contra:
Deputada Abigail                                                            
Deputada Doutora Viviane                                             
Deputado Davi Brandão                                                  
Deputado Fernando Braide                                             
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 RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, REALIZADA 
AOS 27 DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE 2023, 
ÀS 14:30, NA SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO 
FRANKLIN DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:
CARLOS LULA– PRESIDENTE 
DAVI BRANDÃO 
EDUARDO BRAIDE
GLABERT CUTRIM
FLORÊNCIO NETO 
NETO EVANGELISTA 

PAUTA DA REUNIÃO:
PARECER Nº 004/2023 – Emitido à MEDIDA PROVISÓRIA 

Nº 397/2023, que Altera a Lei Estadual nº 6.107, de 27 de julho de 
1994, que Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado e dá outras providências.

AUTORIA:PODER EXECUTIVO  
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 020/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA 004/2023, que Institui o “Dia Estadual em Memória às 
Vítimas da COVID-19”, no Calendário Oficial do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 023/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA 481/2022, que Institui no âmbito do Estado de Maranhão, 
o Mês “Dezembro Vermelho”, dedicado a ações de prevenção do HIV/
AIDS.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO 
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 033/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA 028/2023, que Institui no Estado do Maranhão o 
Fevereiro Vermelho, Mês de combate a prevenção ao uso de álcool e 
drogas.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator

PARECER Nº 03/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA 030/2023, que Institui e inclui o “Dia da Segurança 
Pública”, no Calendário Oficial do Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO
RELATORIA:  Deputado NETO EVANGELISTA
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator

PARECER Nº 015/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 
ORDINÁRIA 471/2022, que Considera de Utilidade Pública a 
Comunidade Terapêutica Feminina Ágape, com sede e foro no 
Município de São José de Ribamar, Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.
PARECER Nº 016/2023– Emitido ao PROJETO DE LEI 

ORDINÁRIA  472/2022, que Considera de Utilidade Pública a 
Entidade Projeto Ganhando Almas e Não Palmas, com sede e foro no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão.

AUTORIA: DEPUTADO ARNALDO MELO
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 021/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 003/2023, que Concede o Título 
de Cidadão Maranhense ao Senhor Luan Costa Castro, natural da 
Cidade de Salvador, Estado da Bahia.

AUTORIA: DEPUTADO NETO EVANGELISTA 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 022/2023– Emitido ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 005/2023, que Concede a 
Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao Jornalista, 
o Senhor Ricardo Garcia Cappelli.

AUTORIA: DEPUTADO RODRIGO LAGO 
RELATORIA:  Deputado FLORÊNCIO NETO 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, na forma do 

texto original, nos termos do voto do Relator.

PARECER Nº 017/2023 – Emitido à MOÇÃO DE APLAUSOS 
Nº 031/2022, manifestando extensa admiração a Excelentíssima Juíza 
Lúcia Helena Heluy da Silva, pelo Prêmio Madalena Serejo. 

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.

PARECER Nº 018/2023 – Emitido à MOÇÃO DE APLAUSOS 
Nº 032/2022, manifestando extensa admiração ao Senhor Paulo Roberto 
Silva, pelo Prêmio Mister Brasil 2022.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO 
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.
PARECER Nº 019/2023 – Emitido à MOÇÃO DE APLAUSOS 

Nº 007/2023, à Senhora Isadora Hayna Matos, “Isa Matos”, Modelo e 
Influencer Maranhense.

AUTORIA: DEPUTADO DOUTOR YGLESIO 
RELATORIA:  Deputado FERNANDO BRAIDE 
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.
PARECER Nº 025/2023 – Emitido à MOÇÃO DE APLAUSOS 

Nº 001/2023, manifestando extensa admiração ao Reitor Excelentíssimo 
Doutor Walter Canales Sant’Ana, por assumir a Gestão da Universidade 
Estadual do Maranhão (UEMA) no Quadriênio 2023-2026.

AUTORIA: DEPUTADO WELLINGTON CURSO 
RELATORIA:  Deputado DAVI BRANDÃO
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.
PARECER Nº 030/2023 – Emitido à MOÇÃO DE 

APLAUSOS Nº 008/2023, manifestando admiração pela condução 
dos trabalhos como Interventor Federal em Brasília ao Senhor Ricardo 
Garcia Cappelli.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.
PARECER Nº 031/2023 – Emitido à MOÇÃO DE 
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APLAUSOS Nº 009/2023, manifestando extensa admiração ao 
trabalho desempenhado pelo Doutor Flávio Dino de Castro e Costa, 
Ministro da Justiça e Segurança Pública do Brasil, frente a recente 
invasão do Planalto por radicais golpistas, trabalho este que garantiu 
a defesa do Estado Democrático de Direito e da Constituição Federal, 
restabelecendo a ordem no País.

AUTORIA: DEPUTADO CARLOS LULA
RELATORIA:  Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: APROVADO por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator.
PARECER Nº 013/2023 – Emitido ao VETO TOTAL 

APOSTO AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIO Nº 535/2021, “que 
estabelece diretrizes para a instituição da Campanha de Incentivo à 
Instalação de Painéis Fotovoltaicos no Estado do Maranhão, e dá outras 
providências

AUTORIA: Deputado ARISTON SOUSA 
RELATORIA: Deputado GLALBERT CUTRIM
DECISÃO: Pela MANUTENÇÃO do Veto Total, nos termos do 

voto do Relator.

	 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO 
FRANKLIN’’ DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 28 de fevereiro de 2023. - CÉLIA PIMENTEL - 
Secretária de Comissão

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 044/2022-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e COMPANHIA 
DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO (CAEMA). 
OBJETO:  Emissão da Nota de Empenho nº 2023NE000340, de 
09/02/2023, no valor de R$ 29.279,24 (vinte e nove mil, duzentos 
e setenta e nove reais e vinte e quatro centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 010101–Assembleia 
Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 01 – Legislativa. 
Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 – Gestão 
Legislativa. Natureza Despesa: 33.90.39.44 – Serviços de Água 
e Esgoto.  Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011 – 
Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (manutenção). Fonte de 
Recursos: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de impostos – 
fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: Serviços de abastecimento de 
água tratada e/ou coleta de esgoto para este poder. Instrumento legal: 
CT 044/2022. Vigência: 04/09/2022 a 03/09/2027. Valor do contrato: 
R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). Gestor: Danielson 
V. Pereira (SDMS). Informações complementares: valor empenhado 
destinado a suprir a demanda para o exercício 2023. BASE LEGAL: 
art. 65, §8º da Lei 8.666/93 e Processo Administrativo nº 0045/2023. 
DATA DA ASSINATURA DO APOSTILAMENTO: 16/02/2023. 
ASSINATURA: Deputado Rodrigo Lago – Presidente em exercício da 
ALEMA. São Luís–MA, 27 de fevereiro de 2023. Bivar George Jansen 
Batista– Procurador-Geral da ALEMA.

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 045/2022. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO e EMPRESA MOREIRA COSTA 
LABORATÓRIOS E ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA. 
OBJETO: Emissão da Nota de Empenho nº 2023NE000166 de 
26/01/2023, no valor de R$ 19.083,34 (dezenove mil, oitenta e três 
reais e trinta e quatro centavos), para fazer face às despesas inerentes 
ao presente Apostilamento, referente à primeira parcela do saldo do 
Contrato n.º 045/2022, relativo ao mês de Janeiro de 2023. Ao longo do 
exercício de 2023, a referida Nota de Empenho será reforçada conforme 
a liberação de cotas disponibilizadas pelo Poder Executivo através 
do Sistema Financeiro SIGEF. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Gestora: 010101 – Assembleia Legislativa; Gestão: 00001 
– Gestão Geral; Função: 01 – Legislativa; Subfunção: 031 – Ação 
Legislativa; Programa: 0318 – Gestão Legislativa; Natureza de 
Despesa: 33.90.39.05 – Serviços técnicos profissionais; Ação: 4628 – 
Atuação Legislativa; Subação: 000011 – Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (MANUTENÇÃO); Fonte de recurso: 1.5.00.101000- 
Recursos Não Vinculados de Impostos- Fonte 1500.1010000. 
BASE LEGAL: Art. 65, § 8° da Lei Federal nº 8.666/93 e Processo 
Administrativo n.º 0173/2023-ALEMA. DATA DA ASSINATURA: 
10/02/2023. ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia 
Legislativa do Maranhão – Deputada Iracema Vale -Presidente da 
Assembleia Legislativa do Maranhão.  São Luís – MA, 27 de fevereiro 
de 2023. - BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-
Geral da Assembleia Legislativa 

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO PRIMEIRO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 047/2022-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e EMPRESA SÃO 
LUÍS PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA. OBJETO: Emissão da 
Nota de Empenho n.º 2023NE000038, de 24/01/2023, no valor de 
R$ 15.790,00 (quinze mil, setecentos e noventa reais) para fazer face 
às despesas inerentes a este Contrato, durante o corrente exercício. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 010101–
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Assembleia Legislativa; Gestão: 00001 – Gestão Fiscal; Função: 01 
– Legislativa; Subfunção: 031 – Ação Legislativa; Programa: 0318 – 
Gestão Legislativa; Ação: 4628 – Atuação Legislativa; Subação: 000011 
– Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção); Natureza 
Despesa: 33.90.39.12 – Locação de Máquinas e Equipamentos; Fonte 
de recursos: 1.5.00.101000- Recursos Não Vinculados de Impostos- 
Fonte 1500.1010000; Histórico: Locação de grupos de geradores de 
energia, movido a diesel. Saldo para o exercício de 2023 (1ª parcela- 
Janeiro/2023). BASE LEGAL: Art. 65, §8° da Lei Federal nº 8.666/93 
e Processo Administrativo n.º 90/2023. DATA DA ASSINATURA: 
10/02/2023. ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia 
Legislativa do Maranhão – Deputada Iracema Vale -Presidente da 
Assembleia Legislativa do Maranhão.  São Luís – MA, 27 de fevereiro 
de 2023. - BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA - Procurador-
Geral da Assembleia Legislativa 

P O R T A R I A   Nº 273/2023

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento Interno e tendo em vista o que consta do 
Memorando nº 044/2023-GMI.,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar o servidor FABRICIO ENDLES LIMA 

PORTELA      GUIMARÃES, Assistente Militar Especial, matrícula 
nº 2812410, para substituir MARCELO DOS SANTOS JINKINGS,  
matrícula nº 1411735, como Fiscal Substituto do Contrato de Prestação 
de Serviço nº 038/2022-AL, cujo objetivo versa sobre a Locação de 
Veículos, no regime de mensalidade, sem condutor, juntamente com 
a Empresa NET FAST LTDA, conforme     determina o Art. 25 da 
Resolução Administrativa  nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Fiscal Substituto deverá realizar todos os procedimentos 
legais pertinentes à atribuição recebida e agir em conformidade com as 
normas de direito vigentes, as especificações contidas nas resoluções e 
nos processos administrativos. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 23 
de fevereiro de 2023.- Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em 
exercício

	
P O R T A R I A   Nº 274/2023

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento Interno e tendo em vista o que consta do 
Memorando nº 043/2023-GMI.,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar o servidor JOSEPH FERREIRA DAMASCENO, 

Assistente Militar Especial, matrícula nº 1635218, para substituir 
JOSELITO MENDES COSTA, Assistente Militar Especial, matrícula 
nº 1411735 e FABRICIO ENDLES LIMA PORTELA    GUIMARÃES, 
Assistente Militar Especial,  matrícula nº 2812410, para substituir 
JOSEPH FERREIRA DAMASCENO, Assistente Militar Especial,  
matrícula nº 1635218, designados pela Portaria  nº 1121/2022, para 
atuarem como Fiscal e Fiscal Substituto do Contrato de Prestação 
de Serviço nº 032/2022-AL, cujo objetivo versa sobre a Locação de 
Rádios HT – Transceptor Portátil e Sítio de Repetição juntamente com a 
Empresa TECNOBRAY COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS LTDA, 
contendo licença e homologação pela ANATEL, conforme  determina 
o Art. 25 da Resolução Administrativa  nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 
8.666/93.

Art. 2º O Fiscal do Contrato e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 23 de 
fevereiro de 2023. - Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em 
exercício

P O R T A R I A   Nº 283/2023

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento Interno e tendo em vista o que consta da 
Comunicação Interna nº 076/2023-DGE.,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora PATRICIA SANTIAGO DE 

ABREU, Assessor Parlamentar, matrícula nº 2812568, para substituir 
THIAGO GONÇALVES DE SOUSA, como Fiscal e a permanência 
do servidor FLAVIO JOSE SANTOS RIBEIRO, matrícula nº 1392463, 
como Fiscal Substituto do Contrato nº 009/2019-AL, com a Empresa 
C.F.R. GASPAR LOCAÇÃO E EVENTOS EIRELLI, conforme 
determina o Art. 25 da Resolução Administrativa       nº 955/2018 e o 
Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Fiscal e o Fiscal Substituto, deverão realizar todos 
os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir em 
conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 24 de 
fevereiro de 2023. - Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em 
exercício

	
P O R T A R I A   Nº 285/2023

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições prevista no 
art. 291, § 1º do Regimento Interno e tendo em vista o que consta do 
Memorando nº 061/2023-GMI.,

R E S O L V E:
Art. 1º Designar o servidor Cel. QOPM PAULO FERNANDO 

MOURA QUEIROZ, Chefe do Gabinete Militar, matrícula nº 
2808566, para substituir MARCELO DOS SANTOS JINKINGS, 
Assistente Militar Especial, matrícula nº 1411735 e LUCAS DANIEL 
FERNANDES CARDOSO, Assistente Militar Especial,  matrícula 
nº 2814242, para substituir JOSEPH FERREIRA DAMASCENO, 
Assistente Militar Especial,  matrícula nº 1635218,designados pela 
Portaria nº 596/2019, para atuarem como Fiscal e Fiscal Substituto 
do Contrato nº 034/2019-AL, cujo objetivo versa sobre a empresa 
especializada  na prestação de serviço de locação de veículos, no 
regime de mensalidade, sem condutor e quilometragem livre,  conforme 
determina o Art. 25 da Resolução Administrativa nº 955/2018 e o Art. 
67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º O Fiscal do Contrato e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agir 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos. 
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 27 
de fevereiro de 2023.- Deputado RODRIGO LAGO - Presidente, em 
exercício
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